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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 718, DE 2017
MENSAGEM A-n°52/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 718, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.171.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva alterar a Lei 12.685, de 28 de agosto de 2007, que instituiu o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, para incluir o § 3º ao seu artigo 2º, a fim de facultar, às entidades de direito privado sem fins lucrativos, independentemente do meio tecnológico empregado, o cadastramento do documento fiscal doado por consumidor, emitido em razão da aquisição de mercadorias, bens ou serviços de transporte interestadual ou intermunicipal, desde que ele não indique o CNPJ ou CPF do consumidor.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor, as quais evidenciam a inconveniência da alteração que se pretende introduzir à luz dos fins colimados pelo Programa e do interesse público.

O Programa Nota Fiscal Paulista, que completou 10 anos no ano passado, apresenta-se como o maior programa filantrópico de âmbito nacional, tendo distribuído, em 2016, mais de R$ 100.000.000,00 às entidades participantes, consoante destaca a manifestação da Coordenadoria da Administração Tributária, da Secretaria da Fazenda.
Ciente da importância do terceiro setor para a sociedade paulista, este governo decidiu conferir ao Programa Nota Fiscal Paulista um viés ainda mais social e filantrópico, fortalecendo a participação das entidades com a reserva de 60% dos valores de créditos devolvidos por cada estabelecimento comercial, exclusivamente para as instituições filantrópicas.

Paralelamente, a equipe técnica responsável pelo Programa Nota Fiscal Paulista realizou estudos durante mais de um ano, com vistas a adequar o modelo de captação de cupons, até então muito pautado no acordo entre entidades e estabelecimentos comerciais. As adequações implementadas a partir desses estudos, conforme destacado pela Secretaria da Fazenda, propiciam um maior alinhamento com os objetivos institucionais do Programa, eis que constatadas diversas fraudes na vigência da sistemática anterior, que, ademais, ensejava uma grande concentração de créditos para poucas entidades. 

Com as novas regras, já em vigor, as entidades deverão sensibilizar, por meio das causas que defendem, os consumidores adquirentes de mercadorias para doarem os seus cupons fiscais, o que poderá ser feito de duas maneiras: (i) sem a informação do CPF -  nesta modalidade, o aplicativo fornecido pela citada Pasta permite a doação de maneira rápida e simplificada; ou (ii) com a indicação do CPF do consumidor, de forma automática, desde que manifeste esta intenção previamente no sistema da Nota Fiscal Paulista. 

Outra importante modificação implementada pela Secretaria da Fazenda consiste na eliminação do limite de 7,5% para o cálculo do crédito dos cupons para as entidades, o que possibilitará que eventual diminuição da quantidade de cupons cadastrados não signifique necessariamente uma diminuição dos créditos. 

Além da reserva de 60% dos créditos de cada estabelecimento somente às entidades filantrópicas, foi instituído o sorteio mensal de R$ 1.000.000,00 exclusivo para elas (com 5 prêmios de R$ 100.000,00 e 50 de R$ 10.000,00), o que permite que 55 diferentes instituições filantrópicas sejam contempladas todos os meses. Excepcionalmente, no mês de dezembro passado, foram 110 prêmios (10 prêmios de R$ 100.000,00 e 100 prêmios de R$ 10.000,00, totalizando R$ 2.000.000,00 somente para as entidades sociais).

Como forma de incentivar a doação de cupons, as novas regras estabelecem que o consumidor que doar seu documento fiscal a uma entidade também concorrerá com os bilhetes do sorteio por ele gerados.

Pouco tempo depois da disponibilização da modalidade da doação automática, mais de 4.000 pessoas se cadastraram, beneficiando cerca de 900 entidades, o que indica, segundo os dados apresentados pela Coordenadoria da Administração Tributária, que a nova sistemática está beneficiando mais entidades.

Por tais razões, a Secretaria da Fazenda opinou pela rejeição da proposta legislativa, ante a sua incompatibilidade com as atuais regras do Programa Nota Fiscal Paulista, que objetivam, justamente, contribuir para a ampliação da alocação de recursos às instituições filantrópicas, além de coibir fraudes e conluios que possam desvirtuar o objetivo maior do Programa, consistente no fortalecimento da cidadania fiscal no Estado de São Paulo.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 718, de 2017,  restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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